Perguntas e respostas do Parcelamento Especial (Mutirdo da Renegociagéo)

A Lei Complementar n° 155/2016 - Crescer sem Medo, que altera a Lei Geral das
Micro e Pequenas Empresas (Lei Complementar n° 123/2006), tem como um de seus
principais pontos a ampliacdo de 60 meses para até 120 meses do parcelamento de
dividas tributarias do Simples Nacional (parcelamento especial).

A regulamentacéo desse parcelamento especial foi feita no dia 12 de dezembro de 2016
e abre oportunidade para as micro e pequenas empresas parcelarem os débitos do
Simples, com condi¢des especiais, por um periodo de 90 dias.

Para orientar vocé, empresario, com informacées e orientacdes sobre o parcelamento
especial, o0 Sebrae langcou o Mutirdo da Renegociacao.

Pontos chave do Parcelamento Especial:

. Inicio da vigéncia a partir da publicacéo da Lei Complementar;

. Regulamentacao pelo Comité Gestor do Simples Nacional;

. Quantidade de parcelas ampliada para até 120 meses;

. Prazo de 90 dias para adeséo ao parcelamento especial, contados a partir

da regulamentacdo do parcelamento pelo Comité Gestor do Simples
Nacional (CGSN). Esse prazo podera ser ampliado ou renovado pelo CGSN;

. Abrangéncia de débitos do Simples Nacional vencidos até a competéncia de
maio de 2016;
. Parcela minima de R$ 300,00 para microempresas e empresas de pequeno
porte;
. O valor de cada prestacdo mensal serd acrescido de juros equivalentes a
SELIC + 1%.
Tira-duvidas:

O que é arenegociacao de dividas aprovada no projeto Crescer sem Medo?

A renegociacdo de dividas consiste na possibilidade de parcelar em até 120 meses 0s
débitos vencidos até a competéncia do més de maio de 2016 apurados na forma do
Simples Nacional.

Que empresas serdo beneficiadas?

Microempresas e empresas de pequeno porte poderado participar, além de empresas em
geral que tenham débitos apurados na forma do Simples Nacional e vencidos até a
competéncia do més de maio de 2016. E indiferente se a empresa hoje é optante do
Simples Nacional ou se ja foi excluida, pois 0 parcelamento é para débitos do Simples
Nacional, ndo apenas para seus optantes atuais.

Quando arenegociagéo ird acontecer?

O parcelamento especial foi regulamentado no dia 12 de dezembro de 2016. Nesta data,
abriu o prazo de 90 dias para adesédo das micro e pequenas empresas, periodo que
podera ser ampliado ou renovado pelo Comité Gestor do Simples Nacional (CGSN).
Recomenda-se ao empresario que procure seu contador e regularize sua situagéo o
mais breve possivel, para garantir sua permanéncia no Simples Nacional.

O parcelamento especial esta disponivel no portal do Simples Nacional, e a adeséo sera
feita por meio desse canal.



Como funcionara na pratica?

O empresario deve fazer o pedido de parcelamento no Portal do Simples Nacional
(https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/). O passo a passo é: Simples
Servi¢os > Parcelamento > Parcelamento Especial — Simples Nacional. Recomendamos
buscar orientagéo de seu contador neste processo.

Para saber mais, acesse:
https://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Noticias/NoticiaCompleta.aspx?i
d=c9c681a4-875f-4b87-81ff-3cccO01lb3chd2

Como ficard a situacao do empresario que jativer aderido a outros parcelamentos
de dividas tributarias?

Os débitos ja parcelados na forma convencional podem ser reparcelados nesse periodo
especial. O pedido do parcelamento especial implica na desisténcia compulsoria e
definitiva de parcelamento anterior.

Ha algum tipo de restricao?

A restricdo prevista no texto da lei € que sejam parcelados débitos abrangidos pelo
Simples Nacional vencidos até a competéncia do més de maio de 2016. Aplica-se aos
créditos constituidos ou ndo, com exigibilidade suspensa ou nao, parcelados ou ndo e
inscritos ou ndo em divida ativa.

Esse parcelamento ndo abrange débitos nao recolhidos na forma do Simples Nacional
com a Receita Federal do Brasil (RFB), Estados, Distrito Federal e Municipios (ex. IPTU,
IPVA). Caso a empresa tenha sido notificada em relacdo a esses débitos deve procurar
informac6es na Receita Estadual, Secretaria Municipal de Fazenda ou 6érgao
competente.

A pessoa juridica optante pelo Simples Nacional ndo pode ter débito, seja de natureza
tributaria ou de natureza néo tributaria, previdenciario ou ndo previdenciario, com as
Fazendas Publicas Federal, Estaduais, do Distrito Federal ou Municipios, cuja
exigibilidade néo esteja suspensa.

Outro ponto de atencédo é que o pedido de parcelamento de débitos que ja estdo em
divida ativa da Unido devera ser solicitado junto a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), e ndo a Receita Federal do Brasil (nem por meio do Portal da RFB).

Como fica a situacdo das empresas devedoras optantes do Simples Nacional que
ndo aderirem ao parcelamento?

As empresas optantes pelo Simples Nacional que possuem débitos com o fisco podem
ser excluidas de oficio do Simples Nacional e/ou serem impedidas de aderir ao regime
favorecido em Janeiro de 2017, estando sujeitas a uma carga tributaria mais alta e
obrigagbes mais complexas. Saiba mais no item 12 (“exclusdo”):
http://www8.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional/Perguntas/Perguntas.aspx

O empresario que nédo se regularizar e for excluido em 1° de Janeiro de 2017 deve fazer
o pedido do parcelamento especial e REGULARIZAR TODAS AS PENDENCIAS para
fazer o pedido de opcéo pelo Simples Nacional somente na internet, por meio do Portal
do Simples Nacional (em Simples Servigcos > Opc¢édo > Solicitacdo de Opcéo pelo
Simples Nacional), até o prazo final de 31 de Janeiro de 2017 (Ultimo dia util de janeiro



do ano que vem). Caso a opcéo seja deferida produz efeitos a partir do primeiro dia do
ano-calendario da op¢éo. Quanto antes o empresario se regularizar melhor!

Os microempreendedores individuais também poderao ter suas dividas com a
Receita Federal parceladas?

N&o; neste momento, os microempreendedores individuais (MEI) ndo estédo
contemplados. A Receita Federal sinalizou que ira regulamentar o parcelamento do MEI
em um momento futuro, em ato especifico do Comité Gestor do Simples Nacional.

Como o Sebrae podera me ajudar?

Para motivar que os empresarios de micro e pequenas empresas renegociem suas
dividas, o Sebrae langou o Mutirdo da Renegociacédo. Além do incentivo a adesao ao
parcelamento dos débitos tributarios, a acdo orienta os donos de micro e pequenas
empresas a procurar bancos, fornecedores e locatarios para a quitacéo das dividas.

Reforcamos que o empresario procure seu contador para verificar se foi notificado em
relacdo aos débitos do Simples Nacional, débitos estaduais, do Distrito Federal,
municipios, e se possui débitos com fornecedores, bancos e imobiliarios, dentre outros.
E importante ainda avaliar a capacidade mensal da empresa para pagar dividas, sem
comprometer a continuidade de funcionamento do negdcio.



